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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA REGIONAL DE 

COMPETÊNCIA EMPRESARIAL E DE CONFLITOS RELACIONADOS À ARBITRAGEM DO 

FORO ESPECIALIZADO DAS 2ª, 5ª E 8ª RAJS (SP). 
 
 
 
 
 
 Processo nº 1000544-87.2025.8.26.0359 
 ACTION ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA., pessoa jurídica inscrita 
no CNPJ/MF nº 45.421.420/0001-80, expert nomeada às fls. 631/652 como administradora 
judicial nos autos do pedido de recuperação judicial distribuído por CHURRASCARIA CONTE 

LTDA. (doravante Conte ou Recuperanda), vem, respeitosamente, à presença de Vossa 
Excelência requerer a juntada do anexo relatório de análise do plano de recuperação judicial. 
 
 Termos em que, 
 Pede deferimento. 
 São Paulo, 22 de julho de 2026. 
 

 ACTION ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. 
 Mariana Jurado Garcia Gomes de Almeida 
 OAB/SP nº 302.668 
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RELATÓRIO DE ANÁLISE DO 
PLANO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

Processo nº 1000544-87.2025.8.26.0359 

 

VARA REGIONAL DE COMPETÊNCIA EMPRESARIAL E DE CONFLITOS 

RELACIONADOS A ARBITRAGEM DO FORO ESPECIALIZADO DAS 

2ª, 5ª e 8ª RAJs 
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1. SÍNTESE DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL SOB A ÓTICA DOS 
REQUISITOS DOS ARTIGOS 53 E 54, DA LEI Nº 11.101/05 

 

1.1. Tempestividade do PRJ 
 
 Consoante determina o artigo 53 da Lei nº 11.101/2005, o Plano 
de Recuperação Judicial deve ser apresentado impreterivelmente no prazo de 
60°(sessenta) dias corridos, a contar da publicação da decisão que deferiu o 
processamento da recuperação judicial. No caso dos autos, consoante certidão de 
fls.°659/664, abaixo colacionada, a publicação se deu em 29/08/2025 (sexta-feira): 
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 Dessa feita, considerando-se o disposto no artigo 224, parágrafos 
2º e 3º, do Código de Processo Civil, o prazo para apresentação do Plano de Recuperação 
judicial teve início em 01/09/2025 (segunda-feira), encerrando-se em 30/10/2025. 
 
 Assim, considerando-se que a apresentação do plano de 
recuperação judicial ocorreu em 23 de outubro de 2025 (fls. 1075/1126), sendo 
reapresentado em 27 de outubro de 2025 para colacionar aos autos a documentação 
devidamente assinada (fls. 1129/1180) e, posteriormente, em 25.06.2026 (fls. 1991/2048) 
para consolidar as alterações realizadas durante a assembleia geral de credores, sendo 
possível constatar sua tempestividade. 
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1.2. Resumo do laudo econômico-financeiro e do laudo de 
avaliação. 

 
 O laudo de avaliação dos ativos foi carreado às fls. 1178/1180, 
enquanto o laudo econômico-financeiro encontra-se acostado às fls. 1172/1173. 
 
 O laudo de avaliação, elaborado pelo engenheiro civil Renato 
Ozanique Guarizo, tratou de elencar e avaliar individualmente os bens que compõem o 
ativo imobilizado, composto de veículos e maquinários, tal como demonstra a imagem 
abaixo: 
 

 
 
 Em suma, os ativos e bens de titularidade da Recuperanda 
foram avaliados pelo valor total de R$ 526.999,59 (quinhentos e vinte e seis mil, 
novecentos e noventa e nove reais e cinquenta e nove centavos). 
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 A Recuperanda apresentou, às fls. 2039/2043 demonstrativos 
financeiros (de resultado e do fluxo de caixa) projetados para o período entre 2026 e 2030, 
contemplando 4 (quatro) dos 20 (vinte) anos em que pretende finalizar os pagamentos aos 
credores sujeitos à recuperação judicial. As projeções se encontram expostas da seguinte 
forma: 
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7 

 Do demonstrativo de resultado do exercício (DRE) extrai-se, 
dentre outras informações que: 
 

(i) no ano de 2027 (primeiro ano após aprovação do plano de 
recuperação judicial), haveria expressivo aumento de 
172% (cento e sessenta e dois por cento) no EBITDA e 
435% (quatrocentos e trinta e cinco por cento) no lucro 
líquido, decorrentes principalmente de: 

(a) redução das despesas com pessoal, equivalente a 
aproximadamente 30% (trinta por cento); 

(b) majoração da receita em aproximadamente 9,5% 
(nove inteiros e cinco décimos por cento); 

 
(ii) nos anos posteriores (2028, 2029 e 2030), haveria o 

incremento, respectivamente, dos percentuais de 
7,8%°(sete inteiros e oito décimos por cento), 8,8% (oito 
inteiros e oito décimos por cento) e 4,5% (quatro inteiros e 
cinco décimos por cento) nos itens: 

(a) “receita bruta de vendas”; 

(b) “despesas com pessoal”; 

(c) EBITDA (nomeado, no documento, como “lucro 
líquido antes dos efeitos financeiros”; 

(d) “lucro líquido operacional”. 
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 Por sua vez, em relação ao fluxo de caixa projetado, foi possível 
constatar que: 
 

(i) no ano de 2027 (primeiro após aprovação do plano de 
recuperação judicial) haveria significativo aumento de 
87,88% (oitenta e sete inteiros e oitenta e oito centésimos 
por cento) no “saldo de caixa”, decorrente principalmente 
da: 

(a) redução de despesas de aproximadamente 
12%°(doze por cento); 

(b) majoração da receita em 9,5% (nove inteiros e 
cinco décimos por cento); 

 
(ii) nos anos posteriores (2028, 2029 e 2030), haveria o 

incremento, respectivamente, dos percentuais de 7,8% 
(sete inteiros e oito décimos por cento), 8,8% (oito inteiros 
e oito décimos por cento) e 4,5% (quatro inteiros e cinco 
décimos por cento) nos itens: 

(a) “receitas serviços vendidos”; 

(b) “saídas”; 

(c) “despesas”, cabendo pontuar que o “saldo de 
caixa” apresentaria resultado semelhante, com 
singelas diferenças, mediante os incrementos de 
6,5% (seis inteiros e cinco décimos por cento), 
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9%°(nove por cento) e 4,6% (quatro inteiros e seis 
décimos por cento) no período supracitado. 

 
 Para o período após o ano de 2030 – 16 (dezesseis) anos, se 
considerado o prazo de 20 (vinte) anos de cumprimento do plano – não foram 
apresentados demonstrativos financeiros, o que impossibilita essa Administração Judicial 
de analisar e/ou tecer quaisquer considerações para o período. 
 

1.3. Resumo dos meios de recuperação. 
 
 Os meios de recuperação judicial da empresa estão previstos, de 
forma exemplificativa, no artigo 50, da Lei nº 11.101/2005, in verbis: 
 

“Art. 50. Constituem meios de recuperação judicial, observada a legislação 
pertinente a cada caso, dentre outros: 
I – concessão de prazos e condições especiais para pagamento das 
obrigações vencidas ou vincendas; 
II – cisão, incorporação, fusão ou transformação de sociedade, constituição de 
subsidiária integral, ou cessão de cotas ou ações, respeitados os direitos dos 
sócios, nos termos da legislação vigente; 
III – alteração do controle societário; 
IV – substituição total ou parcial dos administradores do devedor ou 
modificação de seus órgãos administrativos; 
V – concessão aos credores de direito de eleição em separado de 
administradores e de poder de veto em relação às matérias que o plano 
especificar; 
VI – aumento de capital social; 
VII – trespasse ou arrendamento de estabelecimento, inclusive à sociedade 
constituída pelos próprios empregados; 
VIII – redução salarial, compensação de horários e redução da jornada, 
mediante acordo ou convenção coletiva; 
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IX – dação em pagamento ou novação de dívidas do passivo, com ou sem 
constituição de garantia própria ou de terceiro; 
X – constituição de sociedade de credores; 
XI – venda parcial dos bens; 
XII – equalização de encargos financeiros relativos a débitos de qualquer 
natureza, tendo como termo inicial a data da distribuição do pedido de 
recuperação judicial, aplicando-se inclusive aos contratos de crédito rural, sem 
prejuízo do disposto em legislação específica; 
XIII – usufruto da empresa; 
XIV – administração compartilhada; 
XV – emissão de valores mobiliários; 
XVI – constituição de sociedade de propósito específico para adjudicar, em 
pagamento dos créditos, os ativos do devedor. 
XVII – conversão de dívida em capital social; 
XVIII – venda integral da devedora, desde que garantidas aos credores não 
submetidos ou não aderentes condições, no mínimo, equivalentes àquelas que 
teriam na falência, hipótese em que será, para todos os fins, considerada 
unidade produtiva isolada. 
(...)” 

 
 No caso em comento, os meios de reestruturação indicados pela 
Recuperanda em seu Plano de Recuperação Judicial limitam-se às hipóteses previstas no 
artigo 50, I e XII. 
 

1.3.1. Indicação das medidas adotadas para a recuperação do 
negócio. 

 
 As medidas a serem adotadas para a recuperação do negócio 
foram elencadas pela Recuperanda às fls. 2023, item 7.1. do plano, dentre as quais 
podemos citar: 
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 A Recuperanda apontou de maneira genérica as medidas que 
serão adotadas para a recuperação do negócio, não demonstrando objetivamente de que 
forma se dará a implementação dessas diretrizes e o impacto delas no negócio, além da 
mera reestruturação do passivo sujeito à recuperação judicial. 
 
 Nesse ponto, entende esta auxiliar que seria importante a efetiva 
demonstração – a este digno Juízo e aos Credores – de quais estratégias serão aplicadas 
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no negócio com vistas à sua recuperação econômico-financeira e a evitar que a crise que 
deu ensejo ao pedido de recuperação judicial se repita e, principalmente, como pretende 
alcançar os números projetados no fluxo de caixa apresentado. 
 

1.3.2. Indicação de eventual previsão de reserva de contingência 
para pagamento de credores sujeitos ainda não 
contemplados no quadro de credores ou em relação de 
credores até então apresentada 

 
 Não houve previsão de contingenciamento a contemplar as 
alterações que vierem, porventura, a majorar o quadro de credores, o que seria 
recomendável para o caso. 
 

1.3.3. Indicação de eventual apontamento dos meios de 
satisfação dos créditos não sujeitos à recuperação judicial 
e se tal previsão é compatível com o fluxo de caixa da 
recuperanda 

 
 A Recuperanda não incluiu em seu Plano de Recuperação 
Judicial informações acerca de como pretende realizar a satisfação dos créditos não 
sujeitos aos efeitos da recuperação judicial. 
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2. DESCRIÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO POR CLASSE. 

 
Classe I – Trabalhistas: 
 

Deságio 50% (cinquenta por cento) 

Carência 12 (doze) meses a contar do trânsito em julgado da decisão que 
homologar a aprovação do plano 

Encargos ou correção TR + 1% ao ano 

Forma de Pagamento O limite de até 150 (cento e cinquenta) salários será pago em 
parcela única, no dia 20 do décimo segundo mês posterior a data 
do trânsito em julgado da decisão que homologar a aprovação do 
plano de recuperação judicial. 

Saldo a pagar O valor do crédito trabalhista que exceder 150 (cento e cinquenta) 
salários será classificado e liquidado de acordo com a estrutura de 
pagamento da classe III – Crédito Quirografário, sendo o valor 
reajustado pela variação da TR + 1% ao ano, desde a publicação 
da decisão de homologação do plano de recuperação judicial. 

Contingência Não há previsão de contingência para verbas ilíquidas. 

Garantia Não há 

Créditos de natureza 
estritamente salarial 

Serão quitados em até 30 (trinta) dias a contar da data de publicação 
da decisão que homologar o plano de recuperação judicial. 

 
Classe II – Garantia real: 
 

Deságio 85% (oitenta e cinco por cento) 

Carência 12 (doze) meses a contar da data de publicação da decisão que 
homologar o plano de recuperação judicial 
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Encargos ou correção Reajuste pela variação da TR + 1% ao ano desde a data de 
publicação da decisão que homologar o plano de recuperação 
judicial 

Forma de pagamento Em 20 (vinte) anos, com pagamentos anuais, o primeiro no dia 20 
(vinte) do décimo segundo mês posterior ao período de carência e 
as demais parcelas anuais a cada 12 (doze) meses a contar da data 
do primeiro pagamento. 

Contingência Não há previsão de contingência para verbas ilíquidas. 

Garantias Não há 

 
Classe III – Quirografários (comuns): 
 

Deságio 85% (oitenta e cinco por cento) 

Carência 12 (doze) meses a contar da data de publicação da decisão que 
homologar o plano de recuperação judicial 

Encargos ou correção Reajuste pela variação da TR + 1% ao ano desde a data de 
publicação da decisão que homologar o plano de recuperação 
judicial 

Forma de pagamento Em 20 (vinte) anos, com pagamentos anuais, o primeiro no dia 20 
(vinte) do décimo segundo mês posterior ao período de carência e 
as demais parcelas anuais a cada 12 (doze) meses a contar da data 
do primeiro pagamento, sendo que a amortização dos pagamentos 
se dará da seguinte forma: 
Ano 1 – pagamento de 1% do principal, acrescido de juros e correção 
monetária; 
Ano 2 – pagamento de 1% do principal, acrescido de juros e correção 
monetária; 
Ano 3 – pagamento de 1% do principal, acrescido de juros e correção 
monetária; 
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Ano 4 – pagamento de 2% do principal, acrescido de juros e correção 
monetária; 
Ano 5 – pagamento de 2% do principal, acrescido de juros e correção 
monetária; 
Ano 6 – pagamento de 3% do principal, acrescido de juros e correção 
monetária; 
Ano 7 – pagamento de 3% do principal, acrescido de juros e correção 
monetária; 
Ano 8 – pagamento de 4% do principal, acrescido de juros e correção 
monetária; 
Ano 9 – pagamento de 4% do principal, acrescido de juros e correção 
monetária; 
Ano 10 – pagamento de 5% do principal, acrescido de juros e 
correção monetária; 
Ano 11 – pagamento de 5% do principal, acrescido de juros e 
correção monetária; 
Ano 12 – pagamento de 6% do principal, acrescido de juros e 
correção monetária; 
Ano 13 – pagamento de 6% do principal, acrescido de juros e 
correção monetária; 
Ano 14 – pagamento de 7% do principal, acrescido de juros e 
correção monetária; 
Ano 15 – pagamento de 7% do principal, acrescido de juros e 
correção monetária; 
Ano 16 – pagamento de 8% do principal, acrescido de juros e 
correção monetária; 
Ano 17 – pagamento de 8% do principal, acrescido de juros e 
correção monetária; 
Ano 18 – pagamento de 9% do principal, acrescido de juros e 
correção monetária; 
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Ano 19 – pagamento de 9% do principal, acrescido de juros e 
correção monetária; 
Ano 20 – pagamento de 9% do principal, acrescido de juros e 
correção monetária. 

Contingência Não há previsão de contingência para verbas ilíquidas. 

Garantias Não há 

 
Classe III – Quirografários (parceiros financeiros): 
 

Deságio 30% (trinta por cento) 

Carência 12 (doze) meses a contar da data da Assembleia Geral de Credores 
que aprovar o plano de recuperação judicial 

Encargos ou correção Reajuste pela variação da TR + 1% ao mês, incidente sobre o saldo 
devedor total a partir da aprovação do plano de recuperação judicial 
na Assembleia Geral de Credores 

Forma de pagamento Os encargos financeiros (TR + 1% ao mês) serão calculados e 
capitalizados mensalmente ao principal, para pagamento conjunto 
em 108 (cento e oito) parcelas mensais e consecutivas (sistema 
SAC), após o período de carência, com vencimento no dia 20 de 
cada mês. 

Contingência Não há previsão de contingência para verbas ilíquidas. 

Garantias Não há 

 
Classe IV – ME e EPP: 
 

Deságio 85% (oitenta e cinco por cento) 

Carência 12 (doze) meses a contar da data de publicação da decisão que 
homologar o plano de recuperação judicial 
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Encargos ou correção Reajuste pela variação da TR + 1% ao ano desde a data de 
publicação da decisão que homologar o plano de recuperação 
judicial 

Forma de pagamento Em 20 (vinte) anos, com pagamentos anuais, o primeiro no dia 20 
(vinte) do décimo segundo mês posterior ao período de carência e 
as demais parcelas anuais a cada 12 (doze) meses a contar da data 
do primeiro pagamento. 

Contingência Não há previsão de contingência para verbas ilíquidas. 

Garantias Não há 

 

3. INDICAÇÃO DE CLÁUSULAS CONFLITANTES COM A LEI Nº 11.101/2005 E 
COM O ORDENAMENTO JURÍDICO EM GERAL. 

 
 Consabido, o Enunciado 44, da I Jornada de Direito Comercial, do 
Conselho da Justiça Federal consolidou o entendimento de que "a homologação de plano de 

recuperação judicial aprovado pelos credores está sujeita ao controle judicial de legalidade". 
 
 Essa orientação é condizente com a jurisprudência iterativa do 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sintetizada nas observações que: 
 

"Apesar da natureza contratual do plano de recuperação judicial, é possível 
que, em certas hipóteses, haja controle judicial das deliberações havidas em 
assembleia geral, impedindo que o acordo aprovado colida com ditames 
legais expressos"1 
 
 

 
1 STJ, REsp 1.660.313/MG, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe 22.08.2017, g.n.. 
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"O juiz está autorizado a realizar o controle de legalidade do plano de 
recuperação judicial, sem adentrar no aspecto da sua viabilidade econômica, 
a qual constitui mérito da soberana vontade da assembleia geral de credores"2 

 
 Assim, com fundamento nos precedentes supracitados e em 
atenção ao determinado por este MM. Juízo, passa a Administração Judicial a analisar e 
apontar a existência de cláusulas contrárias ao ordenamento jurídico. 
 

Cláusulas “5.3” e “5.4” 
 
 Ao proceder a detida leitura das cláusulas 5.3 e 5.4 (reproduzidas 
abaixo), percebe-se que ambas as cláusulas tratam de uma possível reorganização 
societária ou, ainda, de venda da devedora. 
 

 
 

 
2 STJ, AgInt no REsp 1.875.528/MT, Relator Ministro Marco Buzzi, DJe 04.06.2021, g.n.. 
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19 

 
 
 Embora o artigo 50, incisos II e XVIII, da Lei nº 11.101/2005 
preveja tais operações como meios de recuperação, fato é que no caso de venda integral 
da devedora – seja como unidade produtiva, seja através de suas quotas sociais – deverá 
ser respeitada a ressalva contida na segunda do aludido inciso XVIII, no sentido de que é 
necessário garantir, aos credores não sujeitos ou aderentes, condições no mínimo 
“equivalentes àquelas que teriam na falência, hipótese em que será, para todos os fins, considerada 

unidade produtiva isolada”. 
 
 Por tais razões, esta auxiliar opina pela inclusão de observância, 
para o caso de venda da empresa, à ressalva contida na segunda parte do inciso XVIII, do 
artigo 50, da Lei nº 11.101/2005 de modo a resguardar os direitos e interesses dos credores 
não submetidos ou não aderentes. 
 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

05
44

-8
7.

20
25

.8
.2

6.
03

59
 e

 c
ód

ig
o 

H
B

vh
nz

M
n.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

A
R

IA
N

A
 J

U
R

A
D

O
 G

A
R

C
IA

 G
O

M
E

S
 D

E
 A

LM
E

ID
A

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
2/

07
/2

02
6 

às
 2

0:
15

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
25

82
67

00
06

43
09

   
  .

fls. 2112



 

 

20 

Cláusula “6.1” 
 
 A cláusula 6.1. trouxe disciplina que, em tese, possibilitaria aos 
credores extraconcursais ou não sujeitos aderirem ao plano de recuperação judicial 
apresentado, nos seguintes termos: 
 

 

 
 
 Contudo, a referida cláusula contraria o entendimento do 
Enunciado XXV do Grupo de Câmaras Reservadas de Direito Empresarial, aprovado em 
sessão de 10.12.2024, segundo o qual as Câmaras Empresariais do Egrégio Tribunal de 
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Justiça de São Paulo consolidaram o entendimento de que “Os credores extraconcursais, 

ainda que queiram e haja concordância da recuperanda, não se sujeitam à habilitação do crédito 

na recuperação judicial, devendo perseguir a satisfação de seu interesse pela via executiva e perante a 

Justiça Competente” (g.n.). 
 
 Nesse contexto, havendo expressa vedação jurisprudencial à 
sujeição dos credores extraconcursais ao plano de recuperação judicial, ainda que seja 
vontade deles, a cláusula 6.1. não poderá permanecer no plano, pelo que esta Auxiliar 
opina pela sua supressão. 
 

Cláusula “7” 
 
 No plano apresentado, a Recuperanda informou, no texto da 
cláusula 7 (abaixo reproduzida), que o faturamento projetado para os próximos anos, com 
foco na redução de custos, resultaria na possibilidade de quitar os credores em 180 (cento 
e oitenta) meses. 
 

 
 
 Contudo, ao proceder a detida análise das condições de 
pagamento das classes de credores – reproduzidas no item 2 acima – é possível constatar 
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que o prazo de pagamento proposto aos credores das classes II (garantia real), 
III°quirografários (comuns) e IV (EEP/ME) foi de 240 (duzentos e quarenta) meses, ou 
seja, 5 (cinco) anos superior ao que constou da cláusula 7. 
 
 Tal fato demonstra por si só a incompatibilidade entre as 
informações constantes, de um lado, do Item 7; e, do outro lado, dos itens 8.2., 8.3.1. e 8.4 
do plano de recuperação judicial. 
 
 E, para que tal incompatibilidade seja sanada, esta Auxiliar opina 
para que o prazo disposto no item 7 seja alterado de “180 meses” para 240 meses e, assim, 
restar compatibilizado com as demais cláusulas dispostas no plano. 
 

Cláusulas “8.1.”, “8.2.”, “8.3.1,” e “8.4.” – Créditos ilíquidos ou não incluídos na 
relação de credores 

 
 Ao proceder a leitura das cláusulas 8.1, 8.2., 8.3.1. e 
8.4.°(reproduzidas abaixo), percebe-se que a Recuperanda criou regras para o tratamento 
dos créditos ilíquidos ou não incluídos na relação de credores, trazendo para tais credores 
significativa disparidade com os demais credores que integram cada uma das classes. 
 

 
(item 8.1.) 
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(itens 8.2., 8.3.1. e 8.4.) 

 
 Com efeito, as cláusulas reproduzidas alhures demonstram clara 
tentativa, por parte da Recuperanda, de criar novo “termo inicial” para o pagamento 
dos credores, o que configura nítida violação ao par conditio creditorum na medida em 
que seria admitida, se mantidas as disposições em questão, a distinção entre credores da 
mesma classe no que diz respeito ao prazo para o recebimento dos valores a eles devidos. 
 
 Registre-se, por oportuno, que eventuais créditos ilíquidos ou não 
incluídos na relação de credores, mas submetidos aos efeitos da recuperação judicial, são 
todos anteriores ao pedido (Lei nº 11.101/2005, art. 49), pelo que não seria possível criar 
tratamento distinto a tais credores – leia-se, receber em prazo diferente dos demais 

credores que integram aquela classe de credores – pelo simples fato do crédito deles ser 
ilíquido ou não estar devidamente habilitado. 
 
 Por tais razões, esta Auxiliar opina pela supressão dos trechos 
transcritos acima, presentes ao final dos itens 8.1., 8.2., 8.3.1. e 8.4. do plano de 
recuperação judicial. 
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Cláusulas “8.1.”, “8.2.”, “8.3.1,” e “8.4.” – Prazo de 60 (sessenta) dias para 
purgação da mora 

 
 Outro ponto existente nas cláusulas 8.1, 8.2., 8.3.1. e 8.4. que 
merece reparo (texto reproduzido abaixo) diz respeito a previsão do prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar do vencimento da obrigação, sem ônus, para que a Recuperanda possa 
purgar a mora, sem que tal inadimplemento resulte na convolação da recuperação em 
falência. 
 

 
(último parágrafo dos itens 8.1., 8.2., 8.3.1. e 8.4.) 

 
 Contudo, ao analisar o regramento previsto no plano de 
recuperação judicial, percebe-se sua incompatibilidade com os regramentos previstos nos 
artigos 61, §1º, 62 e 73, inciso IV, da Lei nº 11.101/2005, verbis: 
 

“§ 1º Durante o período estabelecido no caput deste artigo, o 
descumprimento de qualquer obrigação prevista no plano acarretará a 
convolação da recuperação em falência, nos termos do art. 73 desta Lei.” 
 
“Art. 62. Após o período previsto no art. 61 desta Lei, no caso de 
descumprimento de qualquer obrigação prevista no plano de 
recuperação judicial, qualquer credor poderá requerer a execução 
específica ou a falência com base no art. 94 desta Lei.” 
 
“Art. 73. O juiz decretará a falência durante o processo de recuperação judicial: 
IV – por descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano de 
recuperação, na forma do § 1º do art. 61 desta Lei.” 
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 Percebe-se, portanto, que o plano criou condição aos credores que 
a lei de regência não previu, o que configura incompatibilidade entre a referida condição e 
os preceitos legais aos quais os participantes do processo recuperacional estão 
submetidos. 
 
 Por tais razões, esta Auxiliar opina pela supressão do parágrafo 
final dos itens 8.1., 8.2., 8.3.1. e 8.4. de modo a excluir esta indevida condição criada para 
os credores. 
 

Cláusulas “8.3.1,” – Ausência de contingenciamento para o pagamento dos 
credores retardatários 

 
 O plano de recuperação judicial apresentado pela Recuperanda 
não prevê contingenciamento a contemplar os créditos posteriormente inseridos no quadro 
geral de credores, com sua consequente majoração. 
 
 Ocorre que essa ausência de previsão se mostra contraditória às 
condições de pagamento e reestruturação dos créditos trazidas pela própria 
Recuperanda, uma vez que o plano de pagamento proposto prevê, em seu item 8.3.1., 
que o pagamento se daria em 20 (vinte) parcelas anuais. 
 
 Não há previsão para a forma de pagamento dos credores 
retardatários que habilitarem seu crédito após o primeiro pagamento anual a ser realizado 
pela Recuperanda, o que se mostra essencial para evitar futuras discussões sobre o 
ponto. 
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 Com efeito, a Recuperanda dividiu o pagamento a ser realizado 
aos credores quirografários (comuns) em percentuais diversos (de 1% a 9%) ao longo de 
20 (vinte) anos. Contudo, imagine-se a situação, por exemplo, de um credor retardatário 
se habilitar para receber os valores a ele devidos após os 3 (três) primeiros pagamentos 
realizados pela Recuperanda. 
 
 Nesse cenário o referido credor, detentor de 100% (cem por cento) 
do crédito a ele devido, não teria participado dos 3 (três) pagamentos anteriores – nos 

quais foi quitado 3% (três por cento) do crédito devido a cada um dos credores 

quirografários (comuns) – e precisaria receber a totalidade do seu crédito ao longo do prazo 
de cumprimento do plano (20 anos após sua homologação), o que demandaria, 
necessariamente, o pagamento de percentuais diversos ao referido credor ou incorporação 
da diferença ao saldo devido. 
 
 Contudo, o plano apresentado não previu qualquer solução para 
uma questão desta espécie, pelo que esta auxiliar opina – a fim de evitar tumulto 
processual durante a fase de cumprimento do plano – pela inclusão de alteração nesta 
cláusula de modo a prever a incorporação da diferença devida ao saldo final, para 
pagamento em conjunto com a parcela do ano 20 (vinte), solução esta que viabilizaria o 
pagamento de todo o QGC ao final do período. 
 

Cláusula “8.3.2. I. a. ii.” 
 
 A cláusula “8.3.2.” disciplinou a possibilidade de credores 
quirografários, que atendessem a certos requisitos, serem enquadrados como “Parceiros 
Financeiros”. 
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 Contudo, ao disciplinar a forma de adesão à referida subclasse, a 
Recuperanda trouxe regramento que se mostra incompatível com o tratamento paritário 
que deverá ser concedido aos credores que integram uma mesma classe de credores. 
 
 Para melhor demonstrar o ponto objeto de discussão, pede-se 
vênia para reproduzir a seguir o trecho onde prevista condição não paritária, abaixo: 
 

 
 
 Como visto, tal previsão criou condição excepcionalíssima para 
que um credor quirografário que preenchesse os requisitos para ser considerado “Parceiro 
Financeiro” pudesse aderir a proposta de integrar a referida subclasse, vez que o referido 
credor precisaria, necessariamente, (a) participar da assembleia geral de credores; e 
(b)°naquele exato momento, aderir à proposta de “Parceiro Financeiro”. 
 
 Ao analisar o referido trecho, esta Auxiliar vislumbra a existência 
de tratamento desigual entre credores pertencentes a uma mesma classe, já que o trecho 
em questão criou óbice para um credor – que, por exemplo, não compareceu à assembleia 

geral de credores – pudesse aderir à referida proposta e passasse a integrar a subclasse 
de credores quirografários parceiros financeiros, a qual detém significativo privilégio em 
relação aos credores quirografários (comuns). 
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 Ademais, cumpre registrar que no subitem seguinte ao indicado 
por esta Auxiliar, existe a previsão de que o credor formalize, no prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da publicação da decisão de homologação do plano de recuperação judicial, a sua 
adesão à subclasse de “Parceiro Financeiro”, através de termo de adesão individualizado, 
verbis: 
 

 
 
 Nesse contexto, considerando que o regramento previsto na 
cláusula 8.3.2., item “I”, letra “a”, subitem “ii” é limitante ao exercício do direito pelos 
credores que, por exemplo, não participaram da assembleia geral de credores – criando 

tratamento desigual entre credores que preenchem os requisitos para aderirem à proposta 

de “Parceiro Financeiro” –, bem como porque os interessados em figurar na referida 
subclasse deverão formalizar seu interesse, através de termo de adesão individualizado, 
a ser apresentado em até 30 (trinta) dias a contar da publicação da decisão de 
homologação do plano de recuperação judicial, esta Administração Judicial opina pela 
exclusão da limitação existente na cláusula 8.3.2., item “I”, letra “a”, subitem “ii”, por criar 
regra restritiva ao uso de legítimo direito pelos credores. 
 

Cláusula “12” – Contagem de prazo iniciada a partir da confirmação de 
recebimento de e-mail 

 
 Ao proceder a leitura da cláusula 12, esta Auxiliar pôde constatar 
a existência de regra (reproduzida abaixo) condicionando o início da contagem do prazo 
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de pagamento à confirmação, pela Recuperanda, do recebimento de e-mail a ser enviados 
pelos credores, com seus dados bancários. 
 

 
 
 A disposição acima, tal como redigida, traz significativa sujeição 
da coletividade de credores à mera vontade da Recuperanda, já que ela poderá, se quiser, 
não confirmar o recebimento dos e-mails e, assim, postergar por quanto tempo quiser o 
prazo para pagamento dos credores, já que sem a confirmação de recebimento pela 
Recuperanda não haverá o início do prazo para pagamento. 
 
 Assim, como o envio dos dados bancários representa uma 
providência meramente administrativa, esta Auxiliar opina pela alteração do trecho final do 
texto supracitado para que “a contagem do prazo se inicie na data do envio de e-mail, pelos 

credores, para o endereço gaucha-2@hotmail.com.” 
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4. CONCLUSÕES 

 
 Em razão de todo o exposto, em sede de controle de legalidade, 
esta administração judicial opina pela: 
 

(i) inclusão nas cláusulas 5.3. e 5.4. de observação de que 
eventual venda da empresa deverá resguardar os direitos 
e interesses dos credores não submetidos ou não 
aderentes, nos termos da segunda parte do inciso XVIII, do 
artigo 50, da Lei nº 11.101/2005; 
 

(ii) exclusão da cláusula 6.1. por ser contrária ao Enunciado 
XXV do Grupo de Câmaras Reservadas de Direito 
Empresarial do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, 
segundo o qual “Os credores extraconcursais, ainda que queiram 

e haja concordância da recuperanda, não se sujeitam à habilitação do 

crédito na recuperação judicial, devendo perseguir a satisfação de 

seu interesse pela via executiva e perante a Justiça Competente.”; 
 

(iii) alteração de parte da cláusula 7 de modo que o prazo lá 
mencionado (180 meses) seja modificado para 240 meses 
e assim restar compatível com as demais cláusulas do 
plano de recuperação judicial aprovado pela assembleia 
geral de credores; 
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(iv) exclusão dos seguintes trechos das cláusulas 8.1., 8.2., 
8.3.1. e 8.4.: 

 

 
(item 8.1.) 

 

 
(itens 8.2., 8.3.1. e 8.4.) 

 

 
(último parágrafo dos itens 8.1., 8.2., 8.3.1. e 8.4.) 
 

(v) inclusão de alteração na cláusula 8.3.1. de modo a prever 
a incorporação das diferenças devidas aos credores no 
saldo final que será quitado em conjunto com a parcela do 
ano 20 (vinte); 
 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

05
44

-8
7.

20
25

.8
.2

6.
03

59
 e

 c
ód

ig
o 

H
B

vh
nz

M
n.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

A
R

IA
N

A
 J

U
R

A
D

O
 G

A
R

C
IA

 G
O

M
E

S
 D

E
 A

LM
E

ID
A

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
2/

07
/2

02
6 

às
 2

0:
15

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
25

82
67

00
06

43
09

   
  .

fls. 2124



 

 

32 

(vi) opina pela exclusão da limitação existente na cláusula 
8.3.2., item “I”, letra “a”, subitem “ii”, abaixo reproduzida: 
 

 
 

(vii) opina pela alteração do trecho final, do texto abaixo 
destacado, para que “a contagem do prazo se inicie na 

data do envio de e-mail, pelos credores, para o endereço 

gaucha-2@hotmail.com.” 
 

 
 
 São Paulo, 22 de julho de 2026. 
 
 ACTION ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. 

Mariana Jurado Garcia Gomes de Almeida 
OAB/SP n. 302.668 
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